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19 de outubro será o
Dia Nacional de Paralisação
dos servidores do Judiciário
Federal em luta pelo seu Plano
de Cargos e Salários. A
deliberação foi retirada na
última reunião ampliada da
Fenajufe, em 1º de outubro.
Presente no encontro, a
presidente do Sintrajuf, Kátia
Saraiva, informa que a
categoria também deve
retomar com força total as
campanhas pela reposição
salarial e contra a PEC 02 (ver
página 2). O sindicato desde
já convoca a categoria para
deliberar sobre a paralisação.

O relator do projeto
de lei 5845/2005, da revisão
do PCS dos servidores do
Judiciário Federal, será o
presidente da Comissão de
Trabalho, Administração e

Serviço Público (CTASP),
Henrique Eduardo Alves
(PMDB-RN). Passou-se quase
um mês até a definição do
nome desde que o anteprojeto
foi enviado à comissão,
atrasando ainda mais a
tramitação.

Agora, a estratégia da
Fenajufe e dos sindicatos de
todo o país é manter contato
direto com o relator para
incluir emendas propostas pela
categoria, além de dialogar
com os outros membros da
CTASP pedindo voto favorável
ao PCS. Já está disponível no
site da federação carta que deve
ser enviada pelos servidores à
comissão pedindo a aprovação
urgente da matéria. É
indispensável que todos os
trabalhadores do Judiciário
mandem a mensagem.

» Carta aos
parlamentares
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TRT e TRE conquistam
incorporação de quintos

Mais decisões
favoráveis aos servidores que
exerceram funções
comissionadas entre abril de
1998 e setembro de 2001: o
TRF concedeu a incorporação
dos quintos para os servidores
das Justiças do Trabalho e
Eleitoral. A decisão confirmou
a sentença de primeiro grau.
Conforme afirmamos no Jornal
do Sintrajuf de setembro, as
ações na esfera judicial vêm
contando com jurisprudência
favorável.

Os processos
2002.83.00.014403-1 (6ª
Vara Federal), dos servidores do

TRT, e 2002.83.00.014405-
5 (6ª Vara Federal), dos
trabalhadores do TRE, tiveram
decisão favorável no
julgamento do Recurso de
Apelação pela Quarta Turma,
no dia 4 de outubro. No dia
seguinte, o sindicato informou
a decisão ao TRT, por meio de
certidão do TRF, e requereu o
imediato pagamento, juntando
a jurisprudência acima citada.
Agora, os servidores do TRT
esperam poder contar com a
determinação da
administração de mandar
incorporar os quintos aos seus
vencimentos.

AMPLIADA Diretores de sindicatos debatem mobilização pelo PCS

sintrajufpe.org.br
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Receita
Contribuições associados
Outras receitas
Total

Despesas
Ordenados
Encargos de trabalho
Contribuição INSS
Contribuição FGTS
Serviços prestados (PF)
Serviços prestados (PJ)
Água, luz e telefone
Materiais de expediente e consumo
Despesas postais
Jornais, revistas e livros
Condução
Contribuição estatutária (CUT)
Contribuição estatutária (Diap)
Contribuição estatutária (Fenajufe)
Material de limpeza
Publicações
Refeições
Assessoria jurídica
Fotocópias
Plenária
Doação
Combustível
Campanha salarial
Despesas com frete
Indenização mandato classista
Despesas tributárias
Despesas financeiras
Vale transporte
Plano de saúde empregados
Vale alimentação empregados
Total das despesas
Resultado operacional
Total

Resumo
Despesas c/ pessoal
Despesas c/ encargos
Despesas c/ administração
Despesas c/ movimento
Saldo credor
Total de receita

R$
71.258,09
2.060,00

73.318,09

12.672,28
4.514,35
4.751,84
1.303,47
2.096,40
3.798,00
1.954,67
1.549,11
1.065,85

76,00
157,10

6.234,79
118,30

4.240,58
15,84

250,00
356,85

3.600,00
724,00

1.244,10
100,00
65,00

4.705,62
32,00

4.397,92
421,65
304,87
891,00

1.580,46
2.642,06

65.864,11
7.454,08

73.318,19

17.186,63
6.476,96

16.006,36
26.194,16
7.454,08

73.318,19

%
97,1903
2,8097

100,0000

17,2840
6,1572
6,4811
1,7778
2,8593
5,1802
2,6660
2,1129
1,4537
0,1037
0,2143
8,5038
0,1614
5,7838
0,0216
0,3410
0,4867
4,9101
0,9875
1,6969
0,1364
0,0887
6,4181
0,0436
5,9984
0,5751
0,4158
1,2153
2,1556
3,6036

89,8332
10,1668

100,0000

23,4412
8,8340

21,8314
35,7267
10,1668
100,000

SERVIÇO PÚBLICO

Sindicato discute PEC 02
com parlamentares

O Sintrajuf continua
na luta contra a Proposta de
Emenda Constitucional 02/
2003, de autoria do deputado
federal Gonzaga Patriota (PSB-
PE), que efetiva servidores
requisitados. A diretoria do
sindicato se reuniu com os
parlamentares Fernando Ferro
(PT-PE), no dia 8 de
setembro, Paulo Rubem
Santiago (PT-PE), no dia 19,
e José Múcio (PTB-PE), em 3
de outubro, para pedir que
votem contra a matéria caso
ela entre em pauta no
Congresso Nacional.

O deputado Paulo
Rubem afirmou que o projeto
é inconstitucional e muda toda
a ótica do serviço público, uma
vez que o Estado passa a se
adequar à necessidade do
servidor e não o contrário,
como deve ser. O deputado
Fernando Ferro também se
posicionou contrário em
virtude do risco que o projeto
traz ao concurso público. O
deputado José Múcio considera
o projeto inconstitucional e
acha que ele enfraquece o

concurso público e traz de volta
o apadrinhamento.

Além das reuniões, o
sindicato está preparando uma
ampla divulgação da PEC 02/
2003 para a população e a
imprensa, a fim de prestar
esclarecimentos sobre o
assunto. A direção também
participou de reunião da
direção da CUT/PE para que
houvesse uma maior
divulgação entre os sindicatos
cutistas. Em decorrência disso,
a discussão está na pauta do
Fórum dos Servidores Federais,
Estaduais e Municipais.

Lembramos aos
servidores do quadro que a
mobilização é imprescindível,
uma vez que existe um forte
lobby pela aprovação, que
colocará em cheque uma das
maiores conquistas da
Constituição Federal de 1988:
o estabelecimento do concurso
como o único meio de acesso
efetivo a cargos públicos. Para
completar, tal medida abre
precedentes para que sejam
interpostas, periodicamente,
propostas semelhantes.

» Mande mensagem
contra a PEC 02sintrajufpe.org.br

Encontro Brasil/Venezuela
A Central Única dos

Trabalhadores (CUT) realizou,
nos dias 29 e 30, um encontro
com sindicalistas da União
Nacional dos Trabalhadores da
Venezuela (UNT). Ampliar e
fortalecer a integração soberana
entre os dois países foi a meta
da atividade, que contou com
a participação da presidente do
Sintrajuf, Kátia Saraiva.

No primeiro dia, o
tema foi a integração

energética, segundo as
diretrizes do Encontro
Latinoamericano de
Trabalhadores do Setor
Energético realizado em
Caracas, apenas para sindicatos
ligados ao setor. No segundo
dia, a conjuntura continental,
a perspectiva latinoamericana
e a solidariedade sindical
deram a tônica do encontro.

“A deliberação do
encontro é seguir com o

intercâmbio e a colaboração
entre as duas centrais”, afirma
Julio Turra, da Executiva
Nacional da CUT. Ele informa
ainda que a UNT convidou a
CUT para realizar uma visita
à Venezuela ainda este ano,
nos mesmos moldes do
encontro brasileiro. Os

dirigentes da central também
foram convidados para outro
encontro, nos dias 27 a 29 de
outubro, com os trabalhadores
venezuelanos de empresas
ocupadas. Incentivar relações
entre sindicatos do mesmo
ramo nos dois países é outra
deliberação da atividade.
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Mesmo com toda a
crise que o governo vem
passando, ele não abre mão de
afirmar, todas às vezes em que
aparece uma nova denúncia de
corrupção, que “a política
econômica não vai mudar”.

Não é para menos que
os banqueiros estão com o
sorriso largo: o primeiro
semestre de 2005 teve o
melhor resultado de lucros nos
últimos cinco anos.

Enquanto eles
comemoram seus resultados,
os trabalhadores do campo
continuam aguardando o
assentamento de 115 mil

famílias espalhadas pelo Brasil,
prometido no início do
governo Lula, que até agora só
assentou cerca de 20 mil.

Os servidores da
previdência e da cultura, que
estiveram em greve por vários
dias, tiveram seus acordos
descumpridos.

Recentemente, o
governo vetou o aumento dos
servidores previsto na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Várias categorias estão
em campanha salarial neste
segundo semestre e
dificilmente as suas pautas
serão atendidas integralmente.

Editorial
Quer seja pelos patrões, que só
pensam no aumento do seu
lucro, quer seja pelo governo,
que só pensa em bater um novo
recorde no superávit fiscal
primário.

Os trabalhadores,
porém, resistem a esses ataques
e várias categorias sinalizam por
greve ainda este mês.

Nós do Judiciário
Federal estamos lutando mais
uma vez pela revisão do Plano
de Cargos e Salários que está
tramitando na Câmara. Vamos
ter que nos mobilizar bastante
para sair vitoriosos. Quem
pensa que o PCS já está

aprovado, se engana – basta
observar as dificuldades de
outras categorias para ver o
tamanho da batalha que temos
pela frente. Não devemos,
entretanto, cair no descrédito,
que de forma alguma nos
ajudará a vencer as etapas dessa
luta.

Assim como fizemos
em 2002, vamos novamente
nos unir desde já para os
momentos difíceis que teremos
pela frente, mas com a certeza
de que venceremos e de que a
velha máxima não morreu:
“trabalhador unido, jamais
será vencido!”

Imprensa mente sobre salários

Como se não
bastassem todas as dificuldades
na tramitação do PCS na
Câmara dos Deputados, os
servidores ainda têm que
combater as inverdades
veiculadas na grande imprensa,
que vem tentando colocar a
população contra os servidores
públicos. Em meados de
setembro, o jornal O Estado
de São Paulo publicou
informações distorcidas sobre
o plano e se omitiu de
informar sobre a defasagem
salarial do Judiciário Federal.

Não foi a primeira vez

que os servidores se viram
injustiçados na luta pelo PCS.
Anteriormente, no final de
agosto, o Jornal Nacional, da
TV Globo, já havia realizado
reportagem com dados
inverídicos sobre os
vencimento dos servidores.
Confira a íntegra da nota
escrita pela Fenajufe e
aprovada na reunião ampliada
de 3 de setembro, na tentativa
de mostrar os fatos verdadeiros:

“Os funcionários
públicos da carreira judiciária
federal, neste ato representados
pela Fenajufe – Federação

Nacional dos Trabalhadores do
Poder Judiciário Federal e
Ministério Público da União,
vêm externar seu protesto ao
noticiário veiculado pela Rede
Globo, no Jornal Nacional, dia
29/08/05, referente à média
dos vencimentos dos servidores
do Judiciário Federal, por se
tratar de uma inverdade.

O fato - que a
reportagem não divulgou - é
que o servidor público do
Poder Judiciário Federal tem
vencimentos, que variam - do
início da carreira até o último
padrão – em um intervalo de
15 anos, conforme a Lei
10.475, de 27 de junho de
2002, o que é a seguir
especificado:
- Auxiliar Judiciário, nos
valores de R$1.399,46 a
R$1.777,95;
- Técnico Judiciário, nos
valores de R$1.839,80 a
R$2.969,52;
- Analista Judiciário, nos
valores de R$3.072,83 a
R$4.959,69.

Aos valores acima
citados soma-se uma

gratificação no valor de 30%
do vencimento básico.

A citada Lei, pode ser
facilmente consultada na
página do Palácio do Planalto
na internet, em ‘legislação’
[www.planalto.gov.br].

Ao divulgar
inverdades - dobrando o valor
do cargo mais alto da carreira,
em seu último padrão e,
colocando este valor como a
‘média dos vencimentos do
Judiciário Federal’ – a grande
mídia exerce seu papel anti-
social e ditatorial sobre a
sociedade, porque não dá a
verdade dos fatos, e impõe
apenas a sua visão da realidade,
em um veículo concedido pelo
Estado!

Desta forma, com seu
imenso poder de
convencimento, a emissora
prejudica o aprimoramento do
senso crítico nacional.

Federação Nacional dos
Trabalhadores do Judiciário
Federal e Ministério Público
da União”
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Chefias de
cartórios

A Fenajufe realizou
levantamento junto aos
sindicatos de base para avaliar
se a resolução 21.832/2004
do Tribunal Superior
Eleitoral, que estabelece a
ocupação das chefias dos
cartórios eleitorais somente
por servidores de carreira, está
sendo cumprida. A federação
decidiu realizar a pesquisa
depois de denúncias de que
ainda havia servidores
requisitados ocupando tais
vagas.

Dois estados em que
foram constadas
irregularidades foram
Tocantins e Bahia. No
primeiro, o Sindjufe/TO
protocolou ofício na
Procuradoria da República
para denunciar a atitude do
Tribunal Regional Eleitoral
daquela região. No segundo,
o Sindjufe/BA entregou ofício
ao presidente do TRE para
cobrar o cumprimento da
resolução nos cartórios de
Salvador.

Em São Paulo, alguns
magistrados alegam que
mantêm requisitados porque
eles são mais capacitados para
as tarefas. Alguns requisitados
chegam a impedir os servidores
de falar com os juízes. Situação
semelhante acontece no Ceará,
em que o pleno do TRE
aprovou autorização de
permanência dos atuais chefes
de cartório até o fim de
outubro, alegando que os
novos efetivos não estão
preparados para assumir a
função.

Em Pernambuco,
desde 1 de agosto, o TRE vem
cumprindo a resolução e

preenchendo as funções
comissionadas de chefe de
cartório eleitoral com servidores
do quadro, com exceção de
alguns cartórios que possuem
apenas servidores requisitados
e aguardam a nomeação de
novos concursados para
assumirem a função.

TRF: plano
de saúde

Conforme deliberação
da reunião do dia 22 com os
servidores do Tribunal Regional
Federal, as diretoras do
Sintrajuf Kátia Saraiva e Kika
Pereira participaram de reunião
com a presidência do tribunal
e representantes da
SulAmérica, no dia 23, para
tratar do plano de saúde.

A proposta da
SulAmérica era de reajuste
linear de 40,91% ou reajuste
para os agregados de, em
média, 132,23%. Após
discussões, foi definido o
reajuste adicional de 10%,
descontados dos servidores a
partir de outubro. Já o impacto
retroativo a março será
absorvido pelo orçamento do
TRF.

O tribunal também
resolveu passar a aplicar o fator
moderador de 10% sobre a
tabela das diagnoses dos
procedimentos simples, que
não poderá exceder R$ 150 por
titular. No dia 26, houve nova
reunião da diretoria do
sindicato com os servidores
para repassar informes e dar
continuidade à discussão. O
sindicato, por meio da diretora
Kika Pereira, ainda participou
de outras reuniões a convite da
diretora geral Sorária
Rodrigues.

Quintos (judicial)
» Servidores da JF: 2002.83.00.14402-0 (9ª Vara Federal)
O sindicato foi intimado para apresentar manifestação à
contestação da União.
» Servidores do TRF: 2002.83.00.014404-3 (12ª Vara Federal)
Concluso para sentença em 15 de setembro.

Opção 70% (aposentados)
O Tribunal de Contas da União desconsiderou o recurso

contra a alteração da resolução 481/97, homologou algumas
aposentadorias de servidores inativos do Tribunal Regional do
Trabalho e mandou o tribunal subtrair dos vencimentos a opção
de 70%. Os aposentados foram notificados e procuraram o
sindicato, que prestou assistência protocolando pedido de
reexame no TCU, a fim de suspender o desconto até a apreciação
por via judicial, em andamento.

FGTS
O processo 2000.83.00.020726-3 da 3ª Vara Federal

está com vista à Caixa Econômica Federal para cumprimento da
obrigação de fazer, isto é, apresentar e depositar os valores para
que o sindicato verifique se os mesmos estão corretos e, se for o
caso, embargar ou requerer a liberação.

GAJ de 30%
A partir de novembro, os servidores passam a receber,

em seus vencimentos, a Gratificação por Atividade Judiciária
(GAJ) aumentada para 30%. A nova tabela está disponível no
site do Sintrajuf.

Errata: remoção no TRE
No último Jornal do Sintrajuf, a matéria sobre o concurso

de remoção e FCs na Justiça Eleitoral estava truncada. Onde
falava-se sobre a falta de transparência nas nomeações dos novos
servidores, leia-se falta de transparência nas remoções dos novos
servidores.

O sindicato, conforme informava a matéria, já protocolou
requerimento solicitando que as remoções sejam realizadas
observando concurso de remoção e evitando as remoções "de
ofício". Os servidores são contrários à remoção "de ofício", pois
consideram que a alteração da lotação através de concurso de
remoção é mais justa, já que existe uma grande demanda de
pedidos para a capital e cidades próximas.

Conforme informação do diretor geral, André Pegado,
algumas remoções "de ofício" foram necessárias, mas já está
previsto novo concurso de remoção, que antecederá as novas
nomeações.
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Orçamento ignora
reajuste salarial

Para os servidores
públicos, zero. Esse é índice de
reajuste previsto para 2006
pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO),
sancionada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva no
final de setembro. Além de
vetar o reajuste linear dos
servidores, Lula também negou
a implantação de Planos de
Carreira dos servidores do
Ministério da Cultura, um dos
pontos conquistados após a
greve daquela categoria.

Afirmando, no texto
do veto, que “os artigos
evidenciam tratamento
discriminatório em relação aos
demais servidores civis da
administração pública”, o
presidente simplesmente
descumpriu a promessa feita
ao comando de greve daqueles
trabalhadores. Como esperar
que o governo federal cumpra
suas promessas com as outras
categorias depois disso?

O ministro do

Planejamento, Orçamento e
Gestão, Paulo Bernardo, segue
afirmando que a política do
governo é conceder reajustes
diferenciados por categoria.
Segundo ele, tal ação
privilegiaria os salários mais
baixos. No entanto, não é isso
que está acontecendo. Na
prática, ninguém ganha
reajuste – nem mesmo aquelas
categorias para as quais o
mesmo foi prometido.

No último encontro
da Mesa de Negociação
Permanente, no dia 26, o
ministro afirmou que, em
2006, a política continuará
sendo de reajustes
diferenciados. Ele garantiu que
nenhum servidor terá reajuste
inferior à inflação acumulada
de 2003 a 2006, estimada em
29,17% pelo índice IPCA. Ao
que parece, o governo federal
vai seguir com a tática de
esfacelar o movimento dos
trabalhadores, apostando na
divisão.

Brasil em greve
Em todo o Brasil,

trabalhadores vêm usando as
paralisações como
instrumento para pressionar os
patrões na conquista dos seus
direitos. Em setembro, foi a
vez das greves de funcionários
dos Correios, docentes das
universidades federais,
auditores e técnicos da Receita
e bancários. Saiba mais sobre
cada um dos movimentos:

Funcionários dos
Correios – Encerraram a greve
de nove dias em 23 de
setembro, após aceitar acordo
proposto pelo Tribunal
Superior do Trabalho. Os
trabalhadores terão reajuste de
8,5% retroativo a 1 de agosto,
abono linear de R$ 800 e
3,61% de aumento em
fevereiro de 2006. O salário
médio anterior dos
funcionários era de apenas R$
500.

A ECT, que foi o
estopim das denúncias de
corrupção, mesmo tendo um
lucro de R$ 288 milhões, se
negou a atender integralmente
a pauta dos trabalhadores.
Além das cláusulas econômicas,
a categoria reivindica a defesa
do Monopólio Postal e luta
contra a privatização dos
Correios e a corrupção da
diretoria da estatal.

Docentes das
universidades – Os professores
do ensino superior público,
em greve há cerca de um mês,
pedem reajuste salarial de
18%, incorporação de
gratificações e reestruturação
da carreira. Atualmente, o
salário-base de um professor
titular, com doutorado e
dedicação exclusiva, é de R$
1.308, de acordo com o
Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de
Ensino Superior (Andes).

Todos os anos, as
dívidas das universidades

aumentam assustadoramente,
ocasionando falta de
professores e de estrutura
básica. As verbas estão cada vez
mais escassas, enquanto cresce
o pagamento da dívida externa.
Por isso, a bandeira da categoria
é “mais verba para educação, e
não para dívida externa”.

Auditores da Receita
– Realizaram greve de três dias
contra a medida provisória
258, que criou a Super-
Receita. Como foi ressaltado no
Jornal do Sintrajuf de
setembro, a medida pode
desviar recursos da previdência
social para outros setores.
Segundo o Sindicato Nacional
dos Auditores-Fiscais da
Receita Federal (Unafisco), a
categoria também teme o fim
do concurso público para
contratação de auditores.

Técnicos da Receita –
Paralisaram suas atividades de
19 de setembro a 1 de
outubro, pedindo o
cumprimento de acordo
realizado com o ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, para
diminuição da diferença de
salário entre auditores e
técnicos. Além disso, para o
Sindicato Nacional dos
Técnicos da Receita Federal
(Sindireceita), a MP 258 não
deixa claro o futuro da carreira
e traz definições genéricas dos
cargos.

Bancários – Após três
rodadas de negociação,
nenhuma proposta foi
apresentada pelos banqueiros
nem pelo governo à categoria.
Os diretores dos bancos
públicos se escondem atrás dos
bancos privados e fogem da
responsabilidade do governo
federal em relação ao
atendimento das
reivindicações. A pauta
nacional pede reajuste de
11,77%. Estão em greve desde
o dia 6.

Para o pagamento da
dívida, sempre há verba

Enquanto os servidores públicos federais não têm reajuste
salarial linear há mais de dez anos, em nome da manutenção do
superávit primário, a dívida externa só cresce. Os dados abaixo
foram divulgados recentemente no jornal Folha de São Paulo,
segundo informações do governo federal:
» Em 1995, a dívida era de US$ 148 bilhões;
» Entre 1995 e 2004, pagou-se US$ 149 bilhões dos juros da
dívida;
» Hoje, a dívida chega a quase US$ 200 bilhões!

Para o orçamento de 2006, R$ 178 bilhões serão
destinados para pagar juros da dívida apenas R$ 15 bilhões para
investimentos em obras e programas sociais. Quanto mais se
paga, mais se deve. Enquanto isso, falta dinheiro para saúde,
educação, moradia e outras necessidades básicas do povo.
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Resolução determina
número de servidores por

vara de trabalho
O pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região

aprovou, no dia 15, resolução administrativa que dispõe sobre
os critérios para distribuição do quadro de pessoal nas varas de
trabalho. Com o objetivo de otimizar os recursos e oferecer uma
melhor prestação jurisdicional, a resolução definiu que a lotação
deve ser proporcional ao número de reclamações trabalhistas (1
para 100).

De acordo com a resolução, tal quantidade será calculada
pela média dos últimos três anos ou do último ano, o que for
maior. A lotação por vara será de no mínimo seis servidores e no
máximo 16, sem contar com oficiais de justiça e agentes de
segurança. O Sintrajuf considera que se trata de uma medida
importante para a melhoria dos serviços prestados pela Justiça
Trabalhista, uma vez que relocará recursos humanos para locais
em que há maior necessidade.

Resolução sobre atividade
jurídica terá critérios

Sessenta dias, contados a partir de 13 de setembro, é o
prazo que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem para
apresentar critérios objetivos para a atividade jurídica, no caso
da exigência de três anos de experiência para o ingresso na
magistratura. O relator da matéria, Marcos Faver, ficou
encarregado de coletar informações, com entidades da área

jurídica, sobre os problemas que tal exigência pode trazer.
Depois da reunião, coordenadores da Fenajufe

entregaram memoriais sobre o tema para membros do conselho.
O debate partiu de um servidor público formado em Direito e
que trabalha como auxiliar judiciário. Apesar de considerar seu
trabalho como atividade jurídica, ele já foi impedido de participar
de diversas seleções para outros cargos por não preencher os
requisitos da resolução do CNJ.

“A experiência em atividade jurídica, em atividade
forense, em atividades ligadas ao exercício e ao funcionamento
do Poder Judiciário é fundamental. Penso que esse é um elemento
nevrálgico, ao lado do comportamento ético, são os dois critérios
que devam ser levados em consideração”, afirmou o relator em
entrevista à revista Consultor Jurídico. Para ele, a norma deve ter
a maior abrangência possível.

TRF muda horário de
expediente interno

Os servidores do Tribunal Regional Federal da 5ª Região
trabalham em novo horário desde o dia 1º. O expediente interno
passou a ser das 8h às 18h, segundo a resolução 41/2005. A
definição foi retirada em reunião do pleno no dia 14. Segundo a
diretora do Sintrajuf Kika Pereira, a carga horária subiu de 33
para 35 horas.

O horário, que era das 12h às 19h de segunda a quinta e
das 8h às 13h na sexta-feira, passou a ser das das 12h às 18h de
segunda a quinta e permanece o mesmo na sexta. Estão sendo
elaboradas escala de serviço para o horário das 8h às 12h em
cada local de trabalho. Na Justiça Federal, a carga horária
permanece em 35 horas, com expediente de segunda a sexta das
12h às 18h mais um plantão das 8h às 12h, segundo escala.

De: PI (TRE)
Para: PE, PB, AL ou SE
Nome: Socorro Cavalcante
Cargo: técnico judiciário
Telefone: (81) 3467.3098
E-mail: socorro@smart.net.br

De: PB – Campina Grande (Justiça Federal)
Para: PE
Nome: Paula Roberta Corrêa Coutinho
Cargo: analista judiciário
Telefone: (81) 9272.1932 e 3243.1158
E-mail: paullacorrea@hotmail.com

» Mais solicitações
de permuta

De: SP
Para: Nordeste
Nome: Gustavo André da Fonseca Pereira
Cargo: técnico judiciário
Telefone: (11) 3012.1578 e 7391.1819
E-mail: gafperei@trf3.gov.br

De: MS
Para: DF
Nome: Alex Albernaz
Cargo: técnico judiciario
Telefone: (67) 8121.2946
E-mail: alex.albernaz@stm.gov.br

sintrajufpe.org.br
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Indenização de transporte
para oficiais do TRT

O Sintrajuf participou, no dia 14, de ato e reunião
conjuntos com os oficiais de justiça. Tomaram parte da atividade
diversas entidades representativas do segmento, como o Sintrajuf
(Kátia Saraiva e Benedito Moura), a Fenajufe (Jacqueline
Albuquerque), a Fenassojaf (Isaac Oliveira) e a Assojaf (Alessandro
Bernardo). A indenização de transporte para os oficiais do TRT

foi o principal tema das atividades.
O grupo se reuniu com a

presidente em exercício do
Tribunal Regional do Trabalho,
juíza Josélia Morais, e com a
corregedora Eneida Melo para
solicitar equiparação da
indenização de transporte do TRT
com a dos oficiais da Justiça
Federal. Ao mesmo tempo, uma
comissão de oficiais percorreu os
gabinetes dos juízes para entregar
um memorial, a fim de sensibilizá-
los em relação ao pleito.

A juíza Josélia Morais se
comprometeu a levar a questão à reunião do pleno para apreciação
dos outros juízes e afirmou que a decisão deve seguir orientação
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. O tema também
já havia sido apreciado pelo Colégio de Presidentes e Corregedores
dos Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor).

Nova diretoria – A Federação Nacional das Associações
dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais (Fenassojaf) elegeu,
no dia 10, em Maceió, sua nova diretoria. O presidente da
federação será o vice-presidente do Sintrajuf, Isaac Oliveira.
Aumentar a atuação do coletivo dos oficiais de justiça da Fenajufe
(Cojaf) é uma das metas na nova direção.
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Reunião Diretores conversam com a juíza Josélia Morais

Oficiais pedem
equiparação com
o valor pago aos

colegas da
Justiça Federal

No mesmo dia 14, a
presidente em exercício Josélia
Morais comunicou ao
sindicato que não haveria
qualquer desconto referente à
supressão da opção de 70% das
aposentadorias homologadas
pelo Tribunal de Contas da
União no mês de setembro,
atendendo a pedido dos
aposentados encaminhado pelo
Sintrajuf no dia anterior. O
sindicato comunicou que
também já havia feito o pedido
de reconsideração ao TCU.

Em seguida, em reunião
com a corregedora Eneida
Melo e o diretor geral
Marcelino Arruda, vários
assuntos de interesse da
categoria foram tratados, em
particular o tema das
condições de trabalho -

conforme matéria publicada na
última edição do Jornal do
Sintrajuf - e do requerimento
protocolado pelo sindicato que
discorre sobre a situação de
vários locais de trabalho e pede
providências urgentes.

Segundo o diretor geral,
algumas providências já foram
encaminhadas. Ele se
comprometeu a analisar o
requerimento e tomar as
medidas necessárias. O
sindicato aguarda resposta do
ofício.

A boa nova informada
pela corregedora é que o TRT
6ª Região conseguiu uma
verba de R$ 20 milhões no
orçamento para a construção
de uma nova sede, que
concentrará toda a Justiça
Trabalhista da capital.

TRT: condições de trabalho

183 novas varas federais
O presidente do Superior Tribunal Federal, ministro

Edson Vidigal, afirmou, no último dia 26, que a Justiça Federal
poderá contar com a implementação de 183 novas varas federais
até o final do ano. De acordo com o ministro, o objetivo da
adição de varas é imprimir maior agilidade aos processos judiciais
e facilitar o acesso da população aos serviços.

O custo médio de implementação de cada vara é de R$ 2
milhões. Para o ministro, trata-se de um investimento necessário,
uma vez que crimes como tráfico de drogas, contrabando de
armas, pirataria e lavagem de dinheiro competem à Justiça
Federal. Agora, o projeto aguarda votação no Congresso Nacional.
As informações foram dadas na reunião do Conselho de Justiça
Federal.
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Filie-se para lutar por seus direitos!
O momento político

em que vive o servidor público
no Brasil reforça a necessidade
de fortalecimento de suas
organizações sindicais.
Sucessivos governos, inclusive
o atual, não têm poupado
esforços para desmantelar o
serviço público e retirar
direitos arduamente
conquistados. Pela manutenção
de nossos direitos, pela nossa
dignidade profissional e por
um Judiciário mais justo,
sindicalizar-se é uma opção
pela cidadania.

O Sintrajuf foi
fundado há doze anos e sua
história é marcada por
importantes vitórias. O

pagamento imediato das
perdas salariais, a ampliação
dos benefícios, a ocupação das
funções comissionadas
exclusivamente por
funcionários do quadro, a
qualificação profissional e a
melhoria das condições de
trabalho são algumas de nossas
lutas nesse período.

Juntamente com
outros sindicatos da categoria
em nível nacional,
conquistamos o Plano de
Cargos e Salários (9421/96) e
sua primeira revisão (10.475/
2002). Transformamos
diversas gratificações em
vencimento, mantivemos a
paridade dos aposentados,

barramos a gratificação por
desempenho garantindo a GAJ
com mesmo percentual para
todos e conseguimos seu
aumento de 12% para 30%.

No momento,
estamos participando da nova
revisão do PCS em tramitação
no Congresso Nacional. Além
disso, tomamos parte na defesa
dos trabalhadores contra as
propostas excludentes das
reformas sindical e trabalhista.
Procuramos manter a categoria
informada e realizamos
debates sobre temas variados,
para encaminhar as propostas

dos servidores pernambucanos
para discussão em nível
nacional.

Acreditamos na
necessidade de união em torno
de objetivos comuns. Por isso,
somos filiados à Central Única
dos Trabalhadores (CUT) e à
Federação Nacional dos
Trabalhadores do Judiciário
Federal e Ministério Público
da União (Fenajufe). Nossas
reivindicações incluem ainda a
defesa de um serviço público
digno, gratuito e de qualidade
e a luta contra as privatizações.
Junte-se a nós!

» Ficha de filiação
sintrajufpe.org.br

Arriba, servidor!
Salsa, merengue, rumba, chachachá. Todos os dançantes

ritmos latinos fazem parte do repertório escolhido para a Festa
do Servidor, no dia 28, às 21h, no Clube Alemão. “Arriba,
servidor!” é o mote da festa, feita para comemorar a data e integrar
os servidores. As senhas serão distribuídas pelos diretores do
sindicato. Esperamos você lá!

» Regulamento
sintrajufpe.org.br

Dia do Servidor em ritmo latino
28 de outubro às 21h

Clube Alemão

Concurso de fotografia
inscreve até 14 de outubro

Quem gosta de fotografar e quer ver uma foto de sua
autoria publicada no calendário de mesa de 2006 do sindicato
não pode perder esta chance: o prazo para inscrição no Concurso
de Fotografia do Sintrajuf vai até 14 de outubro. O concurso é
aberto a todos os filiados que querem mostrar seu talento na
fotografia. Confira o regulamento no site e participe!


